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PREGÃO ELETRÔNICO 
014/2024-PMI/BA 
 

CONTRATANTE 

 Prefeitura Municipal de Ibotirama – CNPJ: 13.798.152/0001-23 
 Fundo Municipal de Saúde – CNPJ: 10.556.184/0001-24 
 Fundo Municipal de Assistência Social – CNPJ: 13.616.708/0001-13  

 Fundo Municipal de Educação – CNPJ: 30.095.438/0001-61 
 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de produtos de padaria e 
confeitaria para o atendimento às necessidades da Prefeitura, Órgãos Auxiliares e Unidades 
ligadas ao Fundo Municipal de Saúde, Fundo Mun. de Assistência Social e Fundo Mun. de 
Educação, deste Município. 
  

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 238.511,61 (duzentos e trinta e oito mil e quinhentos e onze reais e sessenta e um 
centavos). 
 

DATA DE INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 
Dia 16/10/2024 às 10h00min (horário de Brasília) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 29/10/2024 às 09h00min (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por grupo/lote 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
NÃO 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://licitacoes-e2.bb.com.br/ (novo), Portal Nacional 

de Contratações Pública (PNCP), ou http://www.ibotirama.ba.gov.br.  

http://www.ibotirama.ba.gov.br/transparencia
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- EDITAL DE LICITAÇÃO - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024-PMI/BA 

Processo Administrativo n°. 065/2024. 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE IBOTIRAMA/BA, por meio do Departamento de 

Licitação, Contratos e Convênios, sediado na Praça Ives de Oliveira, nº 78, 1º Andar, Centro, 

Ibotirama/BA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio de utilização 

de recursos da tecnologia da informação – INTERNET, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

GRUPO/LOTE, com fornecimento PARCELADO,  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 007, de 15 de janeiro de 2024 (Regulamentação da NLLC), e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

O procedimento licitatório será conduzido pelo Pregoeiro e equipe de apoio designados pelo 

Decreto Municipal nº 041/2024, de 26 de fevereiro de 2024: Neylon Nichelle Pereira de Sá Teles 

(Pregoeiro), e equipe de apoio: Fernando Mendonça de Brito, Joelma Pereira dos Santos e José Carlos Santos 

Dias. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais 

de expediente em geral destinados à manutenção das secretarias municipais, Fundo Municipal de Saúde, 

Fundo Municipal de Educação e Fundo Municipal de Assistência Social deste Município., conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos/lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 

do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública e serão utilizados recursos de tecnologia da 

informação, por meio de comunicação eletrônica via INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

2.1.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para o aplicativo “Licitacoes-e” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A. 

(Provedor). 

2.1.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação de chave de identificação e senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado pelo Banco do Brasil. (Provedor do Sistema). 

2.1.3. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

http://www.licitacoese.com.br, opção “Acesso Identificado”. 

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividades relacionadas ao objeto que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus anexos, e 

que estiverem previamente credenciados no Sistema do Banco do Brasil (https://licitacoes-e2.bb.com.br/). 

2.3. Como requisito para participação no Pregão, a licitante deverá assinalar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o pleno conhecimento e cumprimento às exigências de habilitação prevista no Edital. 

2.3.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital, bem como na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.2. O envio das declarações por meio do sistema obriga a proponente a todos os efeitos legais, uma vez 

que a senha e a chave eletrônica são de uso exclusivo. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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2.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. valor unitário e total do grupo/lote; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo/lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir, ou solicitar ao pregoeiro a exclusão do seu último lance 

ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie via sistema a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.4.1. O arrematante deverá apresentar proposta escrita, redigida em idioma nacional, impressa em 

papel timbrado da licitante por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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assinada a última folha e rubricada as demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, 

devidamente identificado. 

5.19.4.2. O arrematante deverá utilizar as informações constantes do modelo de proposta apresentado 

como Anexo III a este Edital, sob pena de desclassificação. 

5.19.4.3. A proposta deverá conter a descrição do objeto, quantidade, valor unitário, valor total, 

contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.19.4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.7 e 3.5 

deste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

      

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 

 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Ibotirama 

Praça Ives de Oliveira, nº 78 – Centro 

(77) 3698-1512 

www.ibotirama.ba.gov.br 

 

PE 014/2024-PMI/BA - Aquisição de produtos de padaria e confeitaria  Página 14 de 65 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

encaminhados através de e-mail e sistema. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio da documentação encaminhada via sistema após solicitação do 

pregoeiro, em atendimento aos previstos no Termo de Referência, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas horas), contado da solicitação do pregoeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.11. A verificação da documentação de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

(https://licitacoes-e2.bb.com.br/). 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 15% do valor do 

contrato licitado.  

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 30% 

do valor do contrato licitado.  

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: e-mail: licitacao@ibotirama.ba.gov.br e através do sistema: https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@ibotirama.ba.gov.br
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), endereço eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/ e no site oficial do município 

https://www.ibotirama.ba.gov.br/site/diariooficial. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
11.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial Final; 

11.11.4. ANEXO IV – Termo Declaratório; 

11.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta e Atuação 
Conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

11.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
11.11.7. ANEXO VII - Modelo de declaração de existência de cargos reservados previsto em lei. 

Ibotirama, 11 de outubro de 2024. 

 

VITOR GABRIEL OLIVEIRA PEREZ 

Secretário Municipal de Planejamento, Adm. e Finanças 

Matrícula funcional nº 1980 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://www.ibotirama.ba.gov.br/site/diariooficial
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n°. 065/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de produtos de padaria e confeitaria, 

destinados à manutenção das secretarias municipais, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Educação 

e Fundo Municipal de Assistência Social deste Município. 

 

LOTE 01 

 

lTEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 BOLO ALIMENTÍCIO, TIPO RECHEIO COM 

COBERTURA. INGREDIENTES FARINHA DE 
TRIGO, FERMENTO QUÍMICO, AÇÚCAR, OVO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONFEITADO 

COBERTURA. 

KG 113 51,99 5.874,87 

2 BOLO DE CHOCOLATE: COMPOSTO DE FARINHA 
DE TRIGO ENRIQUECIDA C/FERRO E ACIDO 

FÓLICO, AÇÚCAR, CHOCOLATE EM PÓ; ÓLEO 
VEGETAL, LEITE, SAL, FERMENTO E OUTROS 

INGREDIENTES PERMITIDOS; COM PRAZO 

MÍNIMO DE VALIDADE DE 4 DIAS NA DATA DA 
ENTREGA; EMBALAGEM PRIMARIA APROPRIADA 

PARA ALIMENTOS; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RDC 12/01, RDC 

259/02, RDC 360/03, RDC 344/02, RDC 273/05, 

RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÂO NO ATO DA 

ENTREGA AOS PROCED. ADMIN. DETERMINADOS 
PELA ANVISA. 

KG 113 36,42 4.115,46 
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3 BOLO DE LARANJA - INGREDIENTES: FARINHA 

DE TRIGO, OVOS, AÇÚCAR, LARANJA, ÕLEO, 

FERMENTO QUÍMICO. OBTIDOS A PARTIR DE 
MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 

MASSA DEVE ESTAR MACIA E AERADA. SERÃO 
REJEITADOS BOLOS MAL ASSADOS, 

QUEIMADOS, AMASSADOS, CHATADOS OU 
"EMBATUMADOS" ASPECTO MASSA PESADA, 

SECOS 0U COM FORMAÇÃO DE MOF0. O 

PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM PRATO 
DE PAPELÂO LAMINADO ESPECÍFICO PARA ESTE 

FIM E COBERTO COM PAPEL FILME. O B0L0 
DEVERÁ APRESENTAR TEXTURA MACIA E COM 

SABOR CARACTERÍSTICO DO PRODUTO. DEVE 

CONTER NA EMBALAGEM ETIQUETA COM O 
PESO, DATA DE FABRICAÇÂO E VALIDADE. 

KG 113 21,70 2.452,10 

4 BOLO DE MARACUJA - INGREDIENTES: FARINHA 

DE TRIGO, OVOS, AÇÚCAR, MARACUJÁ, ÓLEO, 
FERMENTO QUÍMICO. OBTID‘OS A PARTIR DE 

MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 
MASSA DEVE KTAR MACIA E AERADA. SERÃO 

REJEITADOS BOLOS MAL ASSADOS, 

QUEIMADOS, AMASSADOS, ACHATADOS ÔU 
"EMBATUMADOS” ASPECTO MASSA PESADA, 

SECOS OU COM FORMAÇÃO DE MOFO. O 
PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM PRATO 

DE PAPELÃO LAMINADO KPECÍFICO PARA ESTE 

FIM E COBERTO COM PAPEL FILME. O BOLO 
DEVERÁ APRKENTAR TEXTURA MACIA E COM 

SABOR CARACTERÍSTICO DO PRODUTO. DEVE 
CONTER NA EMBALAGEM ETIQUETA COM O PO, 

DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

KG 113 32,86 3.713,18 

5 BOLO CASEIRO - PARA LANCHE, FEITO COM 
MATÉRIA-PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

CORTADO EM PEDAÇO, SABORES VARIADOS: 
FUBÁ, LEITE, CHOCOLATE, CENOURA, 

BETERRABA, ABACAXI OU AMENDOIM. 

KG 113 25,17 2.844,21 
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6 BOLO DE MILHO - INGREDIENTES: FARINHA DE 

TRIGO, OVOS, AÇÚCAR, MILHO, ÓLEO, 

FERMENTO QUÍMICO. OBTIDOS A PARTIR DE 
MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 

MASSA DEVE ESTAR MACIA E AERADA. SERÃO 
REJEITADOS BOLOS MAL ASSADOS, 

QUEIMADOS, AMASSADOS, ACHATADOS OU 
“EMBATUMADOS" ASPECTO MASSA PESADA, 

SECOS OU COM FORMAÇÃO DE MOFO. O 

PRODUTO DEVERÁ SER EMBALADO EM PRATO 
DE PAPELÃO LAMINADO ESPECIFICO PARA ESTE 

FIM E COBERTO COM PAPEL FILME. Ó BOLO 
DEVERÁ APRESENTAR TEXTURA MACIA E COM 

SABOR CARACTERÍSTICO DO PRODUTO. DEVE 

CONTER NA EMBALAGEM ETIQUETA COM O 
PESO, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

KG 113 26,38 2.980,94 

7 BOLO DE AIPIM - INGREDIENTES: AÇÚCAR 

REFINADO, MARGARINA, EMULSIFICANTE, 
OVOS, FARINHA DE TRIGO, AIPIM MOÍDO, SAL 

REFINADO, COCO DESIDRATADO, LEITE. 

KG 113 29,77 3.364,01 

8 PUDIM DE LEITÉ CONDENSADO - COMPOSIÇÃO: 

FARINHA DE TRIGO, LEITE, AÇÚCAR, OVOS, 

LEITE CONDENSADO, CARAMELO. 

KG 113 33,60 3.796,80 

9 SONHO GRANDE DOCE CONFEITADO, TIPO: 
SONHO, PESO:100 G, INGREDIENTES: FARINHA 

DE TRIGO, DOCE DE LEITE, FERMENTO, 
COMPOSIÇÂO: PRÉ MISTURA PARA SONHO, 

FERMENTO FRESCO, OVOS, ÁGUA, AÇÚCAR DE 

CONFEITEIRO, Ó1EO. RECHEADO COM DOCE DE 
LEITE OU GOIABADA. 

UNID 1200 5,35 6.420,00 

10 SUCO DE ABACAXI - CONCENTRADO LÍQUIDO 

PARA SUCO DE ABACAXI - CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO 

DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTAS 
MADURAS, SÃS, LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 

ANIMAIS E VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 
CONCENTRADO DE ABACAXI, AÇÚCAR, ISENTO 

DE CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 6,97 2.927,40 
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11 SUCO DE ACEROLA - CONCENTRADO LÍQUIDO 

PARA SUCO DE ACEROLA - CLASSIFICAÇÂO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO 
DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTAS 

MADURAS, SÃS, LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA 
TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 

ANIMAIS E VEGETAIS. 
INGREDIENTES: SUCO CONCENTRADO DE 

ACEROLA, AÇÚCAR, ISENTO DE CORANTES 

ARTIFICIAIS. 

LT 420 16,02 6.728,40 

12 SUCO DE MARACUJA - CONCENTRADO LÍQUIDO 

PARA SUCO DE MARACUJÁ - CLASSIFICAÇÃO 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO 

DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTAS 
MADURAS, SÃS, LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 

ANIMAIS E VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 
CONCENTRADO DE MARACUJÁ, AÇÚCAR, ISENTO 

DE CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 9,68 4.065,60 

13 SUCO DE CAJU - CONCENTRADO LÍQUIDO PARA 

SUCO DE CAJÚ - CLASSIFICAÇÃO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO 

DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTAS 

MADURAS, SÃS, LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA 
TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 

ANIMAIS E VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 
CONCENTRADO DE CAJÚ, AÇÚCAR, ISENTO DE 

CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 9,08 3.813,60 

14 SUCO DE GOIABA CONCENTRADO LÍQUIDO PARA 
SUC0 DE GOIABA - CLASSIFICAÇÂO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO 

DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTAS 
MADURAS, SÃS, LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA 

TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 
ANIMAIS E VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 

CONCENTRADO DE GOIABA, AÇÚCAR, ISENTO 

DE CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 13,73 5.766,60 
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15 SUCO DE LARANJA CONCENTRADO LÍQUIDO 

PARA SUCO DE LARANJA - CLASSIFICAÇÃO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO 
DEVERÁ SER PREPARADO COM FRUTAS 

MADURAS, SÃS, LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA 
TERROSA, DE PARASITAS E DE DETRITOS 

ANIMAIS E VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 
CONCENTRADO DE LARANJA, AÇÚCAR, ISENTO 

DE CORANTES ARTIFICIAIS.    

LT 420 12,64 5.308,80 

 VALOR TOTAL R$ 64.171,97 

 

 
LOTE 02 

lTEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 BAGUETE RECHEADA: RECHEADO COM FRANGO 

DESFIADO, QUEIJO E PRESUNTO, PRONTO PARA 
O CONSUMO. EMBALAGEM DE PAPEL FILME E 

FORMA DE PAPELÃO DE FORMA QUE NÃO 

PREJUDICA A QUALIDADE DO PRODUTO. PESO 
APROXIMADO 450G. O OBJETO DEVERÁ SER 

ENTREGUE PRONTO PARA CONSUMO, E 
MONTADO/FABRICADO EM PRAZO QUE NÃO 

COMPROMETA SUAS CARACTERÍSTICAS 

PRÓPRIAS, TAIS COMO SABOR, TEXTURA, 
TEMPERATURA, ETC. 

UNID 1650 13,85 22.852,50 

02 CROISSANT INGREDIENTES: FARINHA DE 
TRIGO, OVOS, LEITE, FERMENTO, MARGARINA 

FOLHADA, AÇÚCAR E SAL - RECHEIO, PRESUNTO 
E MUSSARELA E FRANGO DESFIADO. VALIDADE 

DIÁRIA. PESO APROXIMADO 170G. 

UNID 1650 4,91 8.101,50 

03 MINI ESFIRRA ASSADA: COM MASSA PRODUZIDA 

DE FARINHA DE TRIGO E OUTROS 
INGREDIENTES PERMITIDOS, COM RECHEIO DE 

CARNE BOVINA MOÍDA (PATINHO OU COXÃO 
MOLE) / FRANGO (PEITO), TOMATE E ORÉGANO. 

MÍNIMO 4OG. VALIDADE DE 24 HORAS A PARTIR 

DA DATA DE FABRICAÇÃO. 

UNID 1230 2,47 3.038,10 
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04 MINI PAO DE BATATA - PESO DE 4OG CADA 

UNIDADE, INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, 

BATATA, AÇÚCAR, OVO LÍQUIDO 
PASTEURIZADO, ÓLEO DE SOJA, COMPOSTO 

LÀCTEO, CREME DE LEITE, FERMENTO 
BIOLÓGICO, SAL, ÁGUA, MELHORADOR DE 

FARINHA (ACIDO ASCÓBICO E PROPIONATO DE 
CÁLCIO). 

KG 158 33,58 5.305,64 

05 MINI PIZZA, CONTENDO QUEIJO, PRESUNTO, 
TOMATE E ORÉGANO. PESO MÉDIO POR 

UNIDADE 40G. VALIDADE MÍNIMA DE 01 DIA 
APÓS A DATA DE ENTREGA. 

UNID 1.230 2,38 2.927,40 

06 CACHORRO QUENTE - COMPOSIÇÃO: FARINHA 

DE TRIGO, OVOS, MARGARINA, FERMENTO 

FRESCO, SAL, PRÉ MISTURA, RECHEIO A 
ESCOLHA. 

UNID 1.230 3,23 3.972,90 

07 MINI-CROISSANT COM RECHEIO (QUEIJO, 
PRESUNTO OU FRANGO) VALIDADE MÍNIMA DE 

O1 DIA APÓS A DATA DA ENTREGA,  PESO 

APROXIMADO 4OG. 

KG 180 41,88 7.538,40 

08 MINI-CROISSANT SIMPLES 35G VALIDADE 
MÍNIMA DE O1 DIA APÓS A DATA DA ENTREGA. 

KG 180 40,11 7.219,80 

09 SANDUÍCHE, TIPO: PÃO FRANCÊS, TIPO 

RECHEIO: PRESUNTO E QUEIJO MUSSARELA EM 
FATIAS SANDUICHE COM RECHEIO DE QUEIJO E 

PRESUNTO. VALIDADE MÍNIMA DE 01 DIA APOS 
A DATA DA ENTREGA. 

UNID 3.375 7,12 24.030,00 

10 SALGADINHOS QUENTES (COXINHA, 
CANUDINHO, PASTELZINHO, RISOLES, BOLINHA 

DE QUEIJO) PESO APROXIMADO 40G 

CENTO 360 86,73 31.222,80 

11 SALGADOS DE FORNO (PASTEL DE FORNO, 

EMPADAS, MINI QUICHE, CANUDINHOS) PESO 
APROXIMADO 40G 

CENTO 360 74,00 26.640,00 

12 LANCHE TIPO BAURU (PÃO FRANCÊS, 
MAIONESE, TOMATE, MUSSARELA, PRESUNTO), 

APROXIMADAMENTE PESANDO 150G, EM 

EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UNID 1.385 3,31 4.584,35 
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13 ESFIRRA ASSADA: COM MASSA PRODUZIDA DE 

FARINHA DE TRIGO E OUTROS INGREDIENTES 

PERMITIDOS, COM RECHEIO DE CARNE BOVINA 
MOÍDA (PATINHO OU COXÃO MOLE) / FRANGO 

(PEITO), TOMATE E 0 RÉGANO. MÍNIMO 100G. 
VALIDADE DE 24 HORAS A PARTIR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. 

UNID 2.625 4,97 13.046,25 

14 COXINHA GRANDE COMPOSIÇÃO: FARINHA DE 

TRIGO, CALDO DE GALINHA, OLEO, COLORAU, 
MARGARINA, LEITE, RECHEIO (CARNE). PESO 

APROXIMADO 13OG 

UNID 2.625 5,28 13.860,00 

  
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 

          
174.339,64 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 008, de 16 de janeiro de 2024. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, e demais 

informações encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 

Termo de Referência. 



                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 

 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Ibotirama 

Praça Ives de Oliveira, nº 78 – Centro 

(77) 3698-1512 

www.ibotirama.ba.gov.br 

 

PE 014/2024-PMI/BA - Aquisição de produtos de padaria e confeitaria  Página 28 de 65 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo ordem de fornecimento efetuada pelo Departamento 

de Compras, sendo solicitados com antecedência mínima de 02 (dois) dias antes da data do evento, exceto 

casos excepcionais, nos quais os produtos poderão ser solicitados um dia antes do evento. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues no local do evento no dia e horário definidos na ordem de 

fornecimento, emitida pelo Departamento de Compras. 

5.3. O recebimento do objeto será parcial, verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora 

deverá promover imediatamente as correções necessárias ou substituição do mesmo, sujeitando-se às 

penalidades previstas neste edital. 

5.4. Demais informações relacionadas a condições de entrega encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, II); 

6.7.2. O fiscal do contrato irá acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e 

quantitativos. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, I);  

6.7.3. O fiscal do contrato determinará a reparação, correção, remoção reconstrução ou substituição, 

às expensas do contratado, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, III). 

6.7.4. O fiscal do contrato recepcionará os documentos necessários ao pagamento da contratada, 

conferindo-os e encaminhando-os ao Gestor. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, IV). 

6.7.5. O fiscal do contrato irá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto em desacordo 

com as especificações contidas no contrato, observando o Termo de Referência e seus apêndices. (Portaria 

Municipal nº 008, de 2024, art. 2, VI). 

6.7.6. O fiscal do contrato irá exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente 

estabelecidos no contrato e respectivos termos aditivos. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, VII). 

6.7.7. O fiscal do contrato irá atestar os documentos fiscais. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 

2, VIII). 

6.7.8. O fiscal do contrato irá comunicar ao Gestor, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 

tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou 

iminência de prejuízo ao interesse público. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, IX). 

6.7.9. O fiscal do contrato irá propor medidas que visem a melhoria contínua da execução contrato. 

(Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, XI). 

6.7.10. O fiscal do irá emitir atestado de avaliação do objeto recebido, de modo parcial e total. (Portaria 

Municipal nº 008, de 2024, art. 2, XII). 

6.7.11. O fiscal do contrato irá manifestar-se formalmente sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer 

outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza. (Portaria Municipal nº 008, 

de 2024, art. 2, XIII). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.7.12. O fiscal do contrato irá consultar o órgão demandante dos materiais sobra a necessidade de 

acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais 

medidas. (Portaria Municipal nº 008, de 2024, art. 2, XIV).  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente no prazo máximo de 30 (trinta) minutos antes do evento, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.8.1. o prazo de validade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.8.2. a data da emissão;  

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.8.5. o valor a pagar; e  

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.11. Constatando-se, a situação de irregularidade fiscal do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.   

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.  

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas atualizado; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor em plena validade - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um), extraídos do último exercício social já exigível, não sendo admitida a apresentação de fórmulas 

diversas; 
8.21.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.21.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.21.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo de 5 % (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 
8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 
8.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 
8.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  
8.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.24.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 
8.24.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

8.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

Documentação complementar 

8.25. Alvará Sanitário do Estabelecimento, emitido pela Vigilância Sanitária relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.26. Alvará de funcionamento definitivo, ou referente ao exercício em curso, da sede da empresa Licitante. 
Se o alvará for definitivo, deverá estar acompanhado do recibo de pagamento do exercício em curso. 

8.27. Termo Declaratório; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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8.28. Declaração de Elaboração Independente da Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal 

Anticorrupção. 
8.29. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (Anexo VII); 

8.30. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social (Anexo VIII). 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor estimado para da solução R$ 238.511,61 (duzentos e trinta e oito mil e quinhentos e 

onze reais e sessenta e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte 

02.03.000 2014 3390300000 1500 

02.04.001 2083/2085/2086/2097/2098 3390300000 15001001/1540/1541/1542/1543
/1550 

02.05.001 2057/2059/2064/2066/2067/2069 3390300000 15001002/1600/1621 

02.06.001 2072/2073/2074/2075/2082 3390300000 1500/1660/1661 

02.07.000 2034 3390300000 1500 

02.08.000 2019 3390300000 1500 

02.10.000 2107 3390300000 1500 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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- Prefeitura Municipal de Ibotirama 

- Fundo Municipal de Saúde 
- Fundo Municipal de Assistência Social 

- Fundo Municipal de Educação 

 
- Servidor: 

 
EDCARLOS ALMEIDA DE QUEIROZ 

Secretário Municipal de Educação 
Matrícula funcional nº 370 

 

- Servidor: 
 

VITOR GABRIEL OLIVEIRA PEREZ 
Secretário Municipal de Planejamento, Adm. e Finanças 

Matrícula funcional nº 1980 

 
- Servidor: 

 
ADEMILTON MENDONÇA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
Matrícula funcional nº 103 

 

- Servidor: 
 

MONIQUE DOS SANTOS OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Matrícula funcional nº 3560 

 
LEGISLAÇÃO 

Lei n° 14.133/21; 
Lei Complementar n° 123/2006; 

Decreto Municipal Nº 008, de 16 de janeiro de 2024. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Considerando a necessidade de suprir a demanda do Município de Ibotirama, o presente estudo 

técnico preliminar tem como objetivo informar se há viabilidade técnica na contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de produtos de padaria e confeitaria para o atendimento às necessidades 

deste município. 

 
Entende-se que a aquisição deva ser de acordo com a demanda devido à essencialidade e necessidade 

pública permanente à Administração, considerando que sua interrupção comprometeria a continuidade das 
atividades educacionais. Por suas características, os produtos objeto deste ETP pode ser classificado como de 

natureza comum, conforme Decreto Municipal Nº 008, de 16 de janeiro de 2024. 
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Após realizada a licitação faz-se necessário a formalização do contrato, formalização de identificação 
e contato com o preposto para que os fornecimentos se iniciem e por consequência a gestão e a fiscalização 

do contrato.  

 
Assim, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para o fornecimento de produtos de 

padaria e confeitaria para o atendimento às necessidades deste município. 
 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público 

A administração municipal tem investido de forma contínua na realização de eventos, palestras e 
workshops com o objetivo de promover a qualificação profissional dos munícipes e fortalecer os vínculos 

comunitários. Esses eventos são fundamentais não apenas para o desenvolvimento econômico e social da 
região, mas também para fomentar um ambiente de confraternização e integração entre os cidadãos. 

Neste contexto, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de produtos de padaria 
e confeitaria é uma necessidade estratégica. Essa medida visa garantir a alta qualidade dos alimentos 

oferecidos durante esses encontros, proporcionando uma experiência positiva e acolhedora aos participantes. 
A escolha por uma empresa especializada se justifica por diversos fatores: 

- Qualidade e Variedade dos Produtos: Empresas especializadas possuem expertise na produção de uma 
ampla gama de produtos de padaria e confeitaria. Essa variedade é essencial para atender às diferentes 

preferências e necessidades alimentares dos participantes, contribuindo para o sucesso dos eventos. 

Padronização e Segurança Alimentar: A contratação de uma empresa com experiência comprovada 

assegura que todos os produtos oferecidos sigam rigorosos padrões de qualidade e segurança alimentar. Isso 
minimiza riscos e garante a saúde dos consumidores. 

Eficiência e Logística: Uma empresa especializada possui infraestrutura e capacidade logística para fornecer 
grandes volumes de produtos de maneira eficiente e pontual. Isso é crucial para eventos de grande porte, 

onde a pontualidade e a disponibilidade dos produtos são determinantes para o bom andamento das 
atividades. 

Fortalecimento dos Vínculos Comunitários: Momentos de confraternização são oportunidades únicas 
para fortalecer os laços entre os membros da comunidade. Oferecer produtos de qualidade contribui para um 

ambiente mais agradável e acolhedor, facilitando a interação e o networking entre os participantes. 

Apoio a Eventos de Qualificação Profissional: Palestras e workshops voltados à qualificação profissional 

ganham ainda mais relevância quando acompanhados de uma boa recepção. Oferecer alimentos de qualidade 
durante esses eventos demonstra o cuidado e a valorização da administração municipal pelos participantes, 

incentivando a participação e o engajamento. 
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Diante dessas considerações, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de produtos de 

padaria e confeitaria é uma decisão estratégica que contribui significativamente para o sucesso das iniciativas 
promovidas pelo município. Esta ação reflete o compromisso da administração em proporcionar eventos de 

qualidade, visando o desenvolvimento profissional dos cidadãos e o fortalecimento dos vínculos comunitários, 

promovendo um ambiente de integração e crescimento para toda a população. 

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração 

 

O município não possui Plano de Contratação Anual. 
 

III - Requisitos da contratação 
 

A contratação se dará por licitação na modalidade Pregão, com validade por 12 (doze) meses.  
 

Para que o objetivo desta licitação possa ser plenamente atingido, é necessário que as empresas participantes 

atendam aos requisitos mínimos exigidos para o cadastramento e participação no pregão eletrônico. Além 
disso, deve assegurar o cumprimento dos compromissos firmados no Pregão durante toda a sua vigência.  

 
Os licitantes devem atender os seguintes requisitos:  

 

- Fornecimento dos produtos de padaria e confeitaria de acordo com o tipo especificado, atendendo o tipo de 
embalagem, unidade de medida e prazos de validade especificados; 

  
- Os produtos entregues deverão estar no terço inicial de validade, e apresentar as características constantes 

nas especificações do edital.  

 
- Os licitantes deverão possuir logística suficiente para atender as necessidades de armazenagem, 

principalmente em relação às temperaturas operacionais. As temperaturas devem ser mantidas adequadas 
durante o embarque, transporte, desembarque e entrega dos itens. O desembarque deve ocorrer por conta 

dos fornecedores. A qualidade física das embalagens e condições de refrigeração, serão de responsabilidade 
do fornecedor até o momento da entrega. Havendo qualquer anomalia qualitativa com lote de produtos 

recebidos, durante o armazenamento e preparo, quando não ocasionado por condições internas de guarda e 

armazenagem de responsabilidade da Secretaria Municipal solicitante ou mesmo pelo fornecedor, este será 
comunicado para o imediato contato com a indústria para elucidar os fatos. Quando constatado que o 

problema não foi gerado pela Secretaria ou departamento solicitante e sim pelo fornecedor ou indústria, caberá 
a solicitação de coleta e reposição da mercadoria na mesma quantidade e em condições sanitárias e de 

qualidade adequadas para o preparo e consumo. 

 
- O licitante deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues. O licitante deverá 
fornecer os produtos de acordo com as normas vigentes, especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de 

excelente aceitação no mercado.  
 



                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 

 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Ibotirama 

Praça Ives de Oliveira, nº 78 – Centro 

(77) 3698-1512 

www.ibotirama.ba.gov.br 

 

PE 014/2024-PMI/BA - Aquisição de produtos de padaria e confeitaria  Página 39 de 65 

- A licitante deverá apresentar, como documento necessário à habilitação: - Documento, emitido por órgão 

oficial competente, comprovando que a licitante proponente está regular e apta para o funcionamento perante 
os Serviços de Vigilância Sanitária.  

 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

Das Condições de Fornecimento 

- O fornecimento, objeto da presente licitação, será para entrega parcelada em conformidade com as 

especificações, quantidades e datas constantes na ordem de fornecimento que será entregue à Licitante 
Vencedora. 

- Os produtos deverão ser entregues de acordo ordem de fornecimento efetuada pelo Departamento de 

Compras, sendo solicitados com antecedência mínima de 02 (dois) dias antes da data do evento, exceto casos 

excepcionais, nos quais os produtos poderão ser solicitados um dia antes do evento. 

- Os produtos deverão ser entregues no local do evento no dia e horário definidos na ordem de fornecimento, 

emitida pelo Departamento de Compras. 

- O recebimento do objeto será parcial, verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá 

promover imediatamente as correções necessárias ou substituição do mesmo, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste edital. 

- O fornecimento aos sábados, domingos e feriados, se fará, quando solicitado à Licitante Vencedora. 

- Os gêneros alimentícios deverão ser entregues a partir da data do contrato de acordo ordem de fornecimento. 

- As quantidades totais poderão ser alteradas, bem como as datas de entrega, a critério do responsável do 

Setor de compras, conforme necessidades detectadas pelas Secretarias, observadas as normas legais vigentes. 

- Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatíveis a sua conservação. 

- Ocorrendo queda na qualidade de qualquer produto durante o fornecimento, reserva-se ao Município o direito 

de rescindir o Contrato com o fornecedor. 

- A conferência dos produtos ficará sob responsabilidade da Secretaria solicitante. 

- Na Nota fiscal deverá constar o local de entrega, o número do Processo e da Modalidade conforme proposta. 

- Os produtos deverão ser transportados em veículos apropriados para a conservação dos mesmos. 

- A contratada deverá responsabilizar-se por todos os ônus e encargos, em virtude da execução do 
fornecimento. 
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Locais de Entrega 

- Fica estabelecido, que os gêneros alimentícios deverão ser entregues pelo próprio fornecedor, nos locais 

determinados pelo setor de compra. 

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala 

 

Os quantitativos foram estimados de acordo com as projeções de consumo de cada secretaria e pela Prefeitura, 
através do levantamento do consumo geral, e do planejamento do fornecimento, tendo como base os 

quantitativos requisitados nos pregões de produtos de padaria e confeitaria anteriores. 
 

Segue no anexo I a planilha da estimativa das quantidades: 

 

lTEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 
ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 
ESTIMADO 

1 BOLO ALIMENTÍCIO, TIPO RECHEIO COM 

COBERTURA. INGREDIENTES FARINHA DE TRIGO, 
FERMENTO QUÍMICO, AÇÚCAR, OVO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONFEITADO 

COBERTURA. 

KG 113 51,99 5.874,87 

2 BOLO DE CHOCOLATE: COMPOSTO DE FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA C/FERRO E ACIDO 
FÓLICO, AÇÚCAR, CHOCOLATE EM PÓ; ÓLEO 

VEGETAL, LEITE, SAL, FERMENTO E OUTROS 
INGREDIENTES PERMITIDOS; COM PRAZO 

MÍNIMO DE VALIDADE DE 4 DIAS NA DATA DA 

ENTREGA; EMBALAGEM PRIMARIA APROPRIADA 
PARA ALIMENTOS; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO COM A RDC 12/01, RDC 
259/02, RDC 360/03, RDC 344/02, RDC 273/05, 

RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; 

PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÂO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADMIN. DETERMINADOS 

PELA ANVISA. 

KG 113 36,42 4.115,46 

3 BOLO DE LARANJA - INGREDIENTES: FARINHA DE 

TRIGO, OVOS, AÇÚCAR, LARANJA, ÕLEO, 

FERMENTO QUÍMICO. OBTIDOS A PARTIR DE 
MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 

MASSA DEVE ESTAR MACIA E AERADA. SERÃO 
REJEITADOS BOLOS MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 

AMASSADOS, CHATADOS OU "EMBATUMADOS" 

KG 113 21,70 2.452,10 
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ASPECTO MASSA PESADA, SECOS 0U COM 

FORMAÇÃO DE MOF0. O PRODUTO DEVERÁ SER 

EMBALADO EM PRATO DE PAPELÂO LAMINADO 
ESPECÍFICO PARA ESTE FIM E COBERTO COM 

PAPEL FILME. O B0L0 DEVERÁ APRESENTAR 
TEXTURA MACIA E COM SABOR CARACTERÍSTICO 

DO PRODUTO. DEVE CONTER NA EMBALAGEM 
ETIQUETA COM O PESO, DATA DE FABRICAÇÂO E 

VALIDADE. 

4 BOLO DE MARACUJA - INGREDIENTES: FARINHA 
DE TRIGO, OVOS, AÇÚCAR, MARACUJÁ, ÓLEO, 

FERMENTO QUÍMICO. OBTID‘OS A PARTIR DE 

MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 
MASSA DEVE KTAR MACIA E AERADA. SERÃO 

REJEITADOS BOLOS MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 
AMASSADOS, ACHATADOS ÔU "EMBATUMADOS” 

ASPECTO MASSA PESADA, SECOS OU COM 
FORMAÇÃO DE MOFO. O PRODUTO DEVERÁ SER 

EMBALADO EM PRATO DE PAPELÃO LAMINADO 

KPECÍFICO PARA ESTE FIM E COBERTO COM 
PAPEL FILME. O BOLO DEVERÁ APRKENTAR 

TEXTURA MACIA E COM SABOR CARACTERÍSTICO 
DO PRODUTO. DEVE CONTER NA EMBALAGEM 

ETIQUETA COM O PO, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. 

KG 113 32,86 3.713,18 

5 BOLO CASEIRO - PARA LANCHE, FEITO COM 

MATÉRIA-PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

CORTADO EM PEDAÇO, SABORES VARIADOS: 
FUBÁ, LEITE, CHOCOLATE, CENOURA, 

BETERRABA, ABACAXI OU AMENDOIM. 

KG 113 25,17 2.844,21 

6 BOLO DE MILHO - INGREDIENTES: FARINHA DE 

TRIGO, OVOS, AÇÚCAR, MILHO, ÓLEO, 

FERMENTO QUÍMICO. OBTIDOS A PARTIR DE 
MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 

MASSA DEVE ESTAR MACIA E AERADA. SERÃO 
REJEITADOS BOLOS MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 

AMASSADOS, ACHATADOS OU “EMBATUMADOS" 

ASPECTO MASSA PESADA, SECOS OU COM 
FORMAÇÃO DE MOFO. O PRODUTO DEVERÁ SER 

EMBALADO EM PRATO DE PAPELÃO LAMINADO 
ESPECIFICO PARA ESTE FIM E COBERTO COM 

PAPEL FILME. Ó BOLO DEVERÁ APRESENTAR 
TEXTURA MACIA E COM SABOR CARACTERÍSTICO 

DO PRODUTO. DEVE CONTER NA EMBALAGEM 

KG 113 26,38 2.980,94 
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ETIQUETA COM O PESO, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. 

7 BOLO DE AIPIM - INGREDIENTES: AÇÚCAR 

REFINADO, MARGARINA, EMULSIFICANTE, OVOS, 
FARINHA DE TRIGO, AIPIM MOÍDO, SAL 

REFINADO, COCO DESIDRATADO, LEITE. 

KG 113 29,77 3.364,01 

8 PUDIM DE LEITÉ CONDENSADO - COMPOSIÇÃO: 
FARINHA DE TRIGO, LEITE, AÇÚCAR, OVOS, 

LEITE CONDENSADO, CARAMELO. 

KG 113 33,60 3.796,80 

9 SONHO GRANDE DOCE CONFEITADO, TIPO: 

SONHO, PESO:100 G, INGREDIENTES: FARINHA 

DE TRIGO, DOCE DE LEITE, FERMENTO, 
COMPOSIÇÂO: PRÉ MISTURA PARA SONHO, 

FERMENTO FRESCO, OVOS, ÁGUA, AÇÚCAR DE 
CONFEITEIRO, Ó1EO. RECHEADO COM DOCE DE 

LEITE OU GOIABADA. 

UNID 1200 5,35 6.420,00 

10 SUCO DE ABACAXI - CONCENTRADO LÍQUIDO 
PARA SUCO DE ABACAXI - CLASSIFICAÇÃO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTAS MADURAS, SÃS, 

LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITAS E DE DETRITOS ANIMAIS E 

VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 

CONCENTRADO DE ABACAXI, AÇÚCAR, ISENTO 
DE CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 6,97 2.927,40 

11 SUCO DE ACEROLA - CONCENTRADO LÍQUIDO 
PARA SUCO DE ACEROLA - CLASSIFICAÇÂO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTAS MADURAS, SÃS, 

LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, DE 

PARASITAS E DE DETRITOS ANIMAIS E 
VEGETAIS. 

INGREDIENTES: SUCO CONCENTRADO DE 
ACEROLA, AÇÚCAR, ISENTO DE CORANTES 

ARTIFICIAIS. 

LT 420 16,02 6.728,40 

12 SUCO DE MARACUJA - CONCENTRADO LÍQUIDO 
PARA SUCO DE MARACUJÁ - CLASSIFICAÇÃO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTAS MADURAS, SÃS, 

LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, DE 

PARASITAS E DE DETRITOS ANIMAIS E 
VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 

CONCENTRADO DE MARACUJÁ, AÇÚCAR, ISENTO 
DE CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 9,68 4.065,60 
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13 SUCO DE CAJU - CONCENTRADO LÍQUIDO PARA 

SUCO DE CAJÚ - CLASSIFICAÇÃO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTAS MADURAS, SÃS, 

LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITAS E DE DETRITOS ANIMAIS E 

VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 
CONCENTRADO DE CAJÚ, AÇÚCAR, ISENTO DE 

CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 9,08 3.813,60 

14 SUCO DE GOIABA CONCENTRADO LÍQUIDO PARA 

SUC0 DE GOIABA - CLASSIFICAÇÂO/ 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO DEVERÁ 

SER PREPARADO COM FRUTAS MADURAS, SÃS, 

LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITAS E DE DETRITOS ANIMAIS E 

VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 
CONCENTRADO DE GOIABA, AÇÚCAR, ISENTO DE 

CORANTES ARTIFICIAIS. 

LT 420 13,73 5.766,60 

15 SUCO DE LARANJA CONCENTRADO LÍQUIDO 
PARA SUCO DE LARANJA - CLASSIFICAÇÃO/ 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: O PRODUTO DEVERÁ 
SER PREPARADO COM FRUTAS MADURAS, SÃS, 

LIMPAS E ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, DE 

PARASITAS E DE DETRITOS ANIMAIS E 
VEGETAIS. INGREDIENTES: SUCO 

CONCENTRADO DE LARANJA, AÇÚCAR, ISENTO 
DE CORANTES ARTIFICIAIS.    

LT 420 12,64 5.308,80 

16 BAGUETE RECHEADA: RECHEADO COM FRANGO 

DESFIADO, QUEIJO E PRESUNTO, PRONTO PARA 
O CONSUMO. EMBALAGEM DE PAPEL FILME E 

FORMA DE PAPELÃO DE FORMA QUE NÃO 

PREJUDICA A QUALIDADE DO PRODUTO. PESO 
APROXIMADO 450G. O OBJETO DEVERÁ SER 

ENTREGUE PRONTO PARA CONSUMO, E 
MONTADO/FABRICADO EM PRAZO QUE NÃO 

COMPROMETA SUAS CARACTERÍSTICAS 

PRÕPRIAS, TAIS COMO SABOR, TEXTURA, 
TEMPERATURA, ETC. 

UNID 1650 13,85 22.852,50 

17 CROISSANT INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, 
OVOS, LEITE, FERMENTO, MARGARINA FOLHADA, 

AÇÚCAR E SAL - RECHEIO, PRESUNTO E 

MUSSARELA E FRANGO DESFIADO. VALIDADE 
DIÁRIA. PESO APROXIMADO 170G. 

UNID 1650 4,91 8.101,50 
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18 MINI ESFIRRA ASSADA: COM MASSA PRODUZIDA 

DE FARINHA DE TRIGO E OUTROS INGREDIENTES 

PERMITIDOS, COM RECHEIO DE CARNE BOVINA 
MOÍDA (PATINHO OU COXÃO MOLE) / FRANGO 

(PEITO), TOMATE E ORÉGANO. MÍNIMO 4OG. 
VALIDADE DE 24 HORAS A PARTIR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. 

UNID 1230 2,47 3.038,10 

19 MINI PAO DE BATATA - PESO DE 4OG CADA 

UNIDADE, INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, 
BATATA, AÇÚCAR, OVO LÍQUIDO PASTEURIZADO, 

ÓLEO DE SOJA, COMPOSTO LÀCTEO, CREME DE 
LEITE, FERMENTO BIOLÓGICO, SAL, ÁGUA, 

MELHORADO R DE FARINHA (ACIDO ASCÕBICO E 

PROPIONATO DE CÁLCIO). 

KG 158 33,58 5.305,64 

20 MINI PIZZA, CONTENDO QUEIJO, PRESUNTO, 

TOMATE E ORÉGANO. PESO MÉDIO POR UNIDADE 

40G. VALIDADE MÍNIMA DE 01 DIA APÕS A DATA 
DE ENTREGA. 

UNID 1.230 2,38 2.927,40 

21 CACHORRO QUENTE - COMPOSIÇÃO: FARINHA 

DE TRIGO, OVOS, MARGARINA, FERMENTO 
FRESCO, SAL, PRÉ MISTURA, RECHEIO A 

ESCOLHA, 

UNID 1.230 3,23 3.972,90 

22 MINI-CROISSANT COM RECHEIO (QUEIJO, 
PRESUNTO OU FRANGO) VALIDADE MÍNIMA DE 

O1 DIA APÕS A DATA DA ENTREGA,  PESO 
APROXIMADO 4OG. 

KG 180 41,88 7.538,40 

23 MINI-CROISSANT SIMPLES 35G VALIDADE 

MÍNIMA DE O1 DIA APÓS A DATA DA ENTREGA. 

KG 180 40,11 7.219,80 

24 SANDUÍCHE, TIPO: PÃO FRANCÊS, TIPO 

RECHEIO: PRESUNTO E QUEIJO MUSSARELA EM 
FATIASSANDUICHE COM RECHEIO DE QUEIJO E 

PRESUNTO. VALIDADE MÍNIMA DE 01 DIA APOS A 

DATA DA ENTREGA. 

UNID 3375 7,12 24.030,00 

25 SALGADINHOS QUENTES (COXINHA, 

CANUDINHO, PASTELZINHO, RISOLES, BOLINHA 
DE QUEIJO) PESO APROXIMADO 40G 

CENTO 360 86,73 31.222,80 

26 SALGADOS DE FORNO (PASTEL DE FORNO, 

EMPADAS, MINI QUICHE, CANUDINHOS) PESO 
APROXIMADO 40G 

CENTO 360 74,00 26.640,00 

27 LANCHE TIPO BAURU (PAO FRANCES, MAIONESE, 

TOMATE, MUSSARELA, PRESUNTO), 
APROXIMADAMENTE PESANDO 150G, EM 

EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UNID 1.385 3,31 4.584,35 
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28 ESFIRRA ASSADA: COM MASSA PRODUZIDA DE 

FARINHA DE TRIGO E OUTROS INGREDIENTES 

PERMITIDOS, COM RECHEIO DE CARNE BOVINA 
MOÍDA (PATINHO OU COXÃO MOLE) / FRANGO 

(PEITO), TOMATE E 0 RÉGANO. MÍNIMO 100G. 
VALIDADE DE 24 HORAS A PARTIR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. 

UNID 2.625 4,97 13.046,25 

29 COXINHA GRANDE COMPOSIÇÃO: FARINHA DE 
TRIGO, CALDO DE GALINHA, OLEO, COLORAU, 

MARGARINA, LEITE, RECHEIO (CARNE). PESO 
APROXIMADO 13OG 

UNID 2.625 5,28 13.860,00 

 VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 238.511,61 

 

O valor estimado para da solução R$ 238.511,61 (duzentos e trinta e oito mil e quinhentos e onze reais e 
sessenta e um centavos). 

 

Os valores que constam nesta cotação foram retirados no Painel de Preços 
(planejamento.gov.br)/materiais. 

 
V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

 
O levantamento de mercado consta no item acima. 

 
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação 
 

A estimativa do valor da contratação consta no item IV deste ETP. 
 

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o caso 

 

Não há necessidade de descrever o campo, pela simplicidade da contratação, contemplando unicamente a 
etapa de requisição e entrega, não tendo necessidade de manutenção, assistência técnica e garantias. 

 
VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o 
planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente 

viável e economicamente vantajoso. Vale ressaltar que no nosso almoxarifado/depósito não temos espaço 
suficiente para estocar uma possível aquisição anual (contratação única). E também por ser gênero alimentício, 

ou seja, material perecível. Não sendo possível estocagem em grande escala. Considerando as especificidades 
do presente objeto a demanda será parcelada. 

 

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis 
 

Não se aplica ao presente estudo, que visa o fornecimento de produtos de padaria e confeitaria.  

 
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual 

 
A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que a administração 

municipal já tem funcionários destinados a tal função. 

 
XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não se aplica. 
 

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável 

 
O consumo de alimentos gera impactos ambientais voltados a sua produção e descarte de embalagens, ainda 

que procuramos trabalhar cada vez mais com alimentos orgânicos e com produtos que sigam uma política de 
preservação ao meio ambiente. 

 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado com o objetivo de empresa especializada para o 

fornecimento de produtos de padaria e confeitaria; Este ETP está de acordo com a legislação vigente. Diante 

de todos as descrições mencionadas nesse documento; neste sentido, opinamos pela viabilidade técnica e 
econômica da presente contratação, dentro dos moldes estabelecidos no presente estudo. 

 
Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada para 

suprir as necessidades do munícipio de Ibotirama/BA. 

 
O Presente estudo técnico preliminar foi elaborado pela seguinte equipe: 

 
 

 
VITOR GABRIEL OLIVEIRA PEREZ 

Secretário Municipal de Plan., Adm. e Finanças 

Matrícula funcional nº 1980 

EDCARLOS ALMEIDA DE QUEIROZ 

Secretário Municipal de Educação 

Matrícula funcional nº 370 
 

 
ADEMILTON MENDONÇA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 
MONIQUE DOS SANTOS OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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Matrícula funcional nº 103 Matrícula funcional nº 3560 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE IBOTIRAMA, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................................., E A EMPRESA 

.........................................................., EM 

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS ABAIXO.  
  

O Município de Ibotirama, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), 

com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado pelo Sr. ......................... (cargo 

e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOM de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, 

e a empresa .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 



                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 

 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Ibotirama 

Praça Ives de Oliveira, nº 78 – Centro 

(77) 3698-1512 

www.ibotirama.ba.gov.br 

 

PE 014/2024-PMI/BA - Aquisição de produtos de padaria e confeitaria  Página 48 de 65 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 007/2024 e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. .../...-PMI/BA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de .........................., nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

1      

2      

3      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência e seus apêndices; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 

 

 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Ibotirama 

Praça Ives de Oliveira, nº 78 – Centro 

(77) 3698-1512 

www.ibotirama.ba.gov.br 

 

PE 014/2024-PMI/BA - Aquisição de produtos de padaria e confeitaria  Página 51 de 65 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

(art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 

92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0,5% a 30% 

do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

0,5% a 30% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30%  do valor 

do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor 

do Contrato.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ibotirama deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte 

    

    

    

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

(art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibotirama/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2-  

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO III  
 

“MODELO” DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 
À Prefeitura Municipal de Ibotirama 
Pregoeiro e equipe de apoio 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº.: XXX/2024-PMI/BA 
Processo Administrativo nº.: XXXX/2024 
Tipo: Menor Preço Por Grupo/Lote 
 
Senhor Pregoeiro: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Proposta que faz a empresa...................., inscrita no CNPJ nº..................., e inscrição 
estadual nº................, para............ objeto da licitação acima referenciada, e abaixo 
discriminada. 
 

LOTE XX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANT V. UNIT. 
R$ 

V. TOTAL 
R$ 

      

Valor total do Lote xx R$  

 
Valor por extenso do Lote XX: R$ .................. (................................) 
 
Igualmente, declaramos que: 
a) O preço para o fornecimento do Lote........., fica estipulado em R$ .........(......); 
b) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas conforme estabelecidas no 
Edital e Anexos da licitação em referência; 
c) Nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
d) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório e seus anexos 
do certame em epígrafe; 
e) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação; 
f) Iniciaremos o fornecimento, em no máximo, 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento/Empenho ou instrumento equivalente; 
g) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência e seu 
apêndice, Anexo I.   
 
Por necessário informamos que:  
a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa do 
Senhor (a) ............, portador (a) da cédula de identidade nº............ e do CPF-MF nº 
................, com endereço .................., telefone (s) ............ e e-mail 
...............................;  
b) Nosso domicilio bancário é ............ (nome do banco, nº. do banco, nº. da agência e nº. 
da conta corrente)...............;  
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c) Temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos a serem executados e é de 
concordância com os termos do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024-
PMI/BA e seus Anexos.  
 

Local, ...........de ............ de.......... 
 

______________________________________ 
...........Pessoa Jurídica/Razão Social........... 

CNPJ nº......................................... 
........... Representante Legal........... 

...........Cargo/Função........... 
(carimbo de CNPJ e assinatura do licitante) 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV  
 

TERMO DECLARATÓRIO 
(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 
À Prefeitura Municipal de Ibotirama 
Pregoeiro e equipe de apoio 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº.: XXX/2024-PMI/BA 
Processo Administrativo nº.: XXX/2024 
Tipo: Menor Preço Por Grupo/Lote 
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Senhor Pregoeiro: 
 

Em cumprimento as determinações da Lei nº. 14.133/2021, para fins de participação no 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024-PMI/BA, a empresa ................ (razão social) 
........., estabelecida à ................ (Endereço Completo) ..............., devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº ................., declara que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos 
para a execução do objeto e em particular que: 
 
a) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta;  
b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  
c) Não existe a superveniência de fato que impeça a sua habilitação/participação nesta 
licitação estando ciente da sua obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
d) Não existe participação direta ou indireta de servidor público de entidades ou órgãos da 
Administração Municipal no fornecimento objeto do Pregão Eletrônico;  
e) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer outro tipo de trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  
f) Se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e LC 
147/2014 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins 
do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei;  

OU 
f) Que NÃO se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006 e LC nº 
147/2014.  
 
Por ser a expressão da verdade, eu ......., Carteira de Identidade nº. ..........., CPF Nº. 
............, representante legal desta empresa, firmo a presente.  
 

Local, ...........de ............ de.......... 
 

______________________________________ 
...........Pessoa Jurídica/Razão Social........... 

CNPJ nº......................................... 
........... Representante Legal........... 

...........Cargo/Função........... 
(carimbo de CNPJ e assinatura do licitante) 
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OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no 
instrumento convocatório. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V  
 

“MODELO” DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA E 
ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 
 

À Prefeitura Municipal de Ibotirama 

Pregoeiro e equipe de apoio 
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº.: XXX/2024-PMI/BA 

Processo Administrativo nº.: XXXX/2024 
Tipo: Menor Preço Por Grupo/Lote 

 
OBJETO: ................................................ 
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A empresa (Identificação completa da licitante (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone)), 

devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu representante legal que pratica todos os atos 
referentes ao procedimento mediante chave de acesso, interessado em participar do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº XXXX/2024-PMI/BA, Processo nº XXX/2024, doravante denominado Licitante para fins do disposto 

no Edital, DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro licitante ou participante, 

em potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, no presente procedimento licitatório; 
 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do presente procedimento licitatório não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro licitante ou participante, em potencial ou de fato, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa, no presente procedimento licitatório; 

 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante 

ou participante, em potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitação; 

 
d) que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou participante, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 

de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante, antes da abertura oficial das 

propostas; e 
 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, tais como:  
 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada;  
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 

ilícitos previstos em Lei;  
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
IV – no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 

procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
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contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 

nos Respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 

financeiro nacional. 
 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 

Local, ...........de ............ de.......... 
 

 

______________________________________ 
...........Pessoa Jurídica/Razão Social........... 

CNPJ nº......................................... 
........... Responsável Legal........... 

...........Cargo/Função........... 
(carimbo de CNPJ e assinatura do licitante) 

 

 
 
 

 
 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ART. 
63, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021) 

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 
 
À Prefeitura Municipal de Ibotirama  
Pregoeiro e equipe de apoio  
  
Ref.: Pregão Eletrônico nº.: XXX/2024-PMI/BA  
Processo Administrativo nº.: XXX/2024  
Tipo: Menor Preço Por Grupo/Lote 
 
 
A empresa (Identificação completa da licitante (razão social, CNPJ, endereço completo, 
telefone), por intermédio de seu responsável legal Sr.(a)........................., portador(a) da Carteira de 



                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 
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Identidade RG nº.:.............. e CPF/MF nº ......................, DECLARA, sob as penas da lei, que 
cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, 
membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são 
empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa 
Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação 
referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação 
em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus 
anexos. 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 

Local, ...........de ............ de.......... 
 
 

______________________________________ 
...........Pessoa Jurídica/Razão Social........... 

CNPJ nº......................................... 
........... Responsável Legal........... 

...........Cargo/Função........... 
(carimbo de CNPJ e assinatura do licitante) 

 
 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTO EM 
LEI (ART. 63, INCISO IV, DA LEI Nº 14.133/2021). 
(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 
 
À Prefeitura Municipal de Ibotirama  
Pregoeiro e equipe de apoio  
  
Ref.: Pregão Eletrônico nº.: XXX/2024-PMI/BA  
Processo Administrativo nº.: XXX/2024  
Tipo: Menor Preço Por Grupo/Lote 
 
 



                                        

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOTIRAMA 
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A empresa (Identificação completa da licitante (razão social, CNPJ, endereço completo, 
telefone), por intermédio de seu responsável legal Sr.(a)........................., portador(a) da Carteira de 
Identidade RG nº.:.............. e CPF/MF nº ......................, DECLARA, sob as penas da lei, que a 
empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 
 

Local, ...........de ............ de.......... 
 
 

______________________________________ 
...........Pessoa Jurídica/Razão Social........... 

CNPJ nº......................................... 
........... Responsável Legal........... 

...........Cargo/Função........... 
(carimbo de CNPJ e assinatura do licitante) 


